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CONVENÇAo COLETIVA DE TRABALHO que (ce'l,:'bram'

c \ \ \

de um lado, o SINDICATO DOS EMPREGADO?~·, EI1.,
cOMf;nCIO HOTELEIRO E S'IMILARES DO ~i~~\"-~

"'--~.-
DE PERNA~mUCO, e de outro, o SINDIC O
DE 1I0'I'.t:IS,RESTAURANTES, BARES E SIMILARES
NO ESTADO DE PERNAMBUCO, e como Intervenien
tes Necessários, a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
EMPREGADOS EM COMf:RCIO HOTELEIRO E SIMILl\RES,
a ASSOCIAÇÂO BRASILEIRA DA INDOSTRIA DE
BO'fEIS lABIH),a ASSOCIAÇÃO DE.HOT~IS DE
TURISrm (AHT) e a ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS
EMPRESAS DE ENTRETENIMENTO E LAZER(ABRASEL)

r'

I

na f orma das Cláusulas acordadaa e \ seguir
arLiculadas:

•
l.. CONVENENTES

1.1 Celebram a presente CONVENÇAo COLETIVA DE TRABALHO,de um lado,
o Si.ndicato dos Empregados em Com~rcio Hoteleiro e Similares do Estado
~e Pernélmbuco, neste élto representado pelo Diretor-Presidente, Senhor
r'1nrcosSérgio da Silva, e de outro, o Sindicato de IIot~is, Restaurantes,
Unres e Similares do Estado de rernambuco, neste ato representado pelo
11jrelor-Presidente, Senhor Julio Crucho Cunha, e, ainda, como Interve-
11 i CI1 tes Necessár Los, élFedera(;ÊÍ.oNacional dos Empregados em Comércio'
IInl:plpjro e SJmilé1res, a l\ssoc:iélção8rasileirél ela Indústria de Jlot~is,
.:\l\ssocJac.;ãode Ilot~is de Turismo e a Associação Brasileira das Empre-
sas de Ehtretellimento e Lazer, por suas representaç6es legais, median-
te expressa autorização concedida por deliberação das respectivas as-
senlbJ~ias gerais, realizadas na forma estabelecida no artigo n9 612
da Consolidação das Leis do Trabalho.

~ ?- . OBJE'rO

\ ~- ~-.l·_··---- E:ta Convenção Coletiva de Trabalho - fundada no artigo n9611

.~ a. Consolidação das Leis do Trabalho e demais legislaç6es pertinentes
-- L0.Jll por finalidade concessão de reajustes de salários' e a est í.pula
r;;10 ele condições especiais de trabaLho , aplicáveis no âmbito das res-
pecLlvHs representações e bases terrritoriais, especificamente quanto
~n relações individuais ,8 coletivas de trabalho mantidas entre as em-
presas de llot~is, Restaurantes, Bares e Similares e seus Empregados'
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3. BENE.fICIÁHIOS

...~. '.

3.1 S~o beneficiãrios deste neg6cio jurídico os empregados
que, abriJ.nqjdosnas representações sindicais de empregados, tra
h.r Lh am para as Erupre s a s cuja Classe Econômica é represeh-tada p~
lr) Sindicato Convenente Empiegador (59 Grupo da Confederaç~o Na
c.i on a I do Comércio, 'I'u r Ismo e Hospi ta Lí.d ade - Hotéis, Re s t au r an

L0S, F1iJrese Similares - Estabelecimentos de Hospedagem, (art. 577
di) CI:r), exce tuado s aque Les que, embora laborando para elas, peE.
l.rnC<::~lIi i.1 0\1 t.r as ca tegorias profissionais di ferenciadas (art r 511,
~ 39, do CL'1'), ou nelas exerçam, ainda que como empregados, ati
viclades correspondentes à profissão liberal (Lei n9 7.316, de
28.05.05) .

-1 • REAJUSTE SALARIAL

4.1 Os salãrios maiores que as Remunerações Mínimas Garanti
c1ns, (CJ.~llsulil5 da Convenção Coletiva Anterior), vigentes em
19 ~~ setembro de 1990, ser~o reajustados em 19 de setembro de
1.99J, rnodLan Lo é1 a pLí ca ç sio do percentual de 200% (duz-entos por
cpnlo) relativo ao período compreendido .entre 19 de setembro de
J9QO e 31 de agosto de 1991, na conformidade do princípio da li

4.2 No percentual em referªncia estão incluidos reajustes,
r~~0sições e aumentos reais,abonos. a qualauer título. relativos
élO pprI0do de 19 de setembro de 1990 a 31 de agosto de 1991. por
qu an to SI? t ra ta de reajus tamento salarial na data-base e que se
orientiJ.pelo pr.incipio da livre negociar.ão.

4.1 Em face do que foi aqui ajustado, fica mais certo e com
. hi.nado que narl.amais serã devido aos empregados quanto ao perce!.!

~

.i ~tll;'-'~ de reposição salarial que venha a ser determirtado de formatf / ('(JJnp~J.s6ria(legislação e/ou decisão judicial), com base na in
[l~çao veri[icada naquele período.

-1.1 Os snlãrios dos empregados admitidos apos 19 de setembro
~0 1991), ser~o atuillizados proporcionalmente em 19 de setembro de
I qgl <1.0 nume ro de meses contados da data de admissão, respeitando
-se, en t re tan to , o c1i:P.O~tJOno item X da Instrução Normativa n9
01 do TST.

/7 .A'_./ fl ~ _ /) ~
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5. REMUNERAÇÃO MíNIMA GARANTIDA

5.1 Fica assegurado aos empregados abrangidos por esta
Coletiva, ã exceç~o dos menores submetidos a regime regular
d í zagem, uma REMUNERAÇÃO MtNIM1\. GAHAN'fIDA a partir de 19 de
de 1991 equivalente:

apre~
setembro

]- Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros) mensal ou
Cr$ 164,00 (cento e sessenta e quatro cruzeiros) por ho
ra trabalhada para os EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE RESTAU
Rl\N'l'ES,Bl\RES E SIMILARES;

11- Cr$ 37.000,00 (trinta e sete mil cruzeiros) mensal ou
Cr$ 168,00 (cento e sessenta e oito cruzeiros) por hora
trabalhada para os EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE
l\T~ TR~S (03) ESTRELAS, e MOT~IS;

HOT~IS

l1I- Cr$ 39.000,00 (trinta e nove mil cruzeiros) mensal ou
Cr$ 177,00 (cento e setenta e sete cruzeiros) por hora
trabalhada para os EMPREGADOS DAS EMPRESAS DE HOT~IS DE
QUATRO (04) E CINCO (05) ESTRELAS E AS FORNECEDORAS DE
ALIMENTOS INDUSTRIAIS.

5.2 As vantagens concedidas pela Lei n9 8.178/91, abonos e ou
tros, est~o definitivamente incorporadas e incluidas nos va
lores das Remuneraç6es Minimas Garantidas, acima registradas
~ partir ~e ].9de setembro de 1991, para todos os fins.

5. 3. 1\ partir de 19 de outubro de 1991, toda vez que houver alte
ração no valor do salário mínimo, acrescentar-se-á às remune
raç6es mínimas garantidas (5.1), acima especificadas, a dife
rença em cruzeiro que existir entre o salário mínimo a pa~
tir de 19 de setembro de 1991 e o novo salãrio mínimo a ser
fixado pelo governo, nas seguintes proporç6es: 80% (oitenta
por cento) para a primeira(Inciso I) ;90%(noventa por cento)
parR a segunda (Inciso 11) e 100% (cem por cento) para a ter
ceira (Inciso 111), da diferença. apurada.

6 COMPROVANTE DE PAGAMENTO

6.1 As empresas, com mais de dez empregados, fornecerão a seus
empregados envelopes ou comprovantes de pagamento salarial, identifi
canelo discriminadamente, os títulos pagos e seus respectivos valores

bem comoo:;~t0w;uadO". w. ~
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6.2 O fornecimento será mensal e limitado a um único documen
to, ainda que o modo de pagamento salarial seja por semana ou
quinzenél.

•"

-,

7. ~DICION~IS NOTURNO, DE INSALUBRID~DE E DE PERICULOSIDADE

7.1 O ~dicional Noturno corresponderá ao acr~scimo de 30%
(trintél inteiro por cento) sobre o valor da hora noturna trabalha
da, no perIodo das 22:00 (vinte e duas) horas de um dia ãs 05:00
(cinco) horas do dia seguinte, período de trabalho em que se con
fi.<Jllrao !1oriÍr;o noturno, exclusivamente.

7.2 As empresas se obrigam a pagélr a seus emprega~os os adi
cionals de periculosidade e de insalubridade nas hipóteses conte~
p ln das nas Leqlslaç oe s vigentes, ficando subordinados os pagamen-
tos decorrentes somente quando apuradas as condições de trabalho
inSéllllbreou perigosa, atrav~s da necessária perIcia, prevista em
10 i ,

§ :_. . .Srm.v_~EXTMORDINJ\RT() ,. 1I0H.~S EXCEDENTES

8.1 Quando dél ocorrênciél de horas suplementares, a remunera-
-ÇElQ dqssas horas sera feita da seguinte forma:

1- Com 100% (cem por cento) de acr~scimo, sobre as ho
rélS normais, para as horas extras trabalhadas nos
d í as de domingo;

11- Com 50% (cinquenta inteiros por cento) de acr~scimo,
sobre as horas normais, para as horas extras traba
Lhadas de segunda- [eira a sábado.

9. IIOMRIO DE 'l'Rl\BALIIO

9.1 O horário de trabalho é o fixado na legislação em vigor,
respeitéldas as peculiaridades do serviço desenvolvido, cuja jor
nélda seLâ a~urac1a atrav~s de registro manual ou mec~nico, segundo
a conveniência das empre~as. ~.
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9.2 7\ -jc)f"!léldaele trabalho será de 44 (quarenta e quatro) .....fio,~··/

r~s semanais e a duraç~o do trabalho normal n~o poderá ser sup~
r ior a 01to (8) horas di.ârias, sendo que o mês trabalhado poderá
[;(>r convert.ido para 220 (duzentas e vinte) horas, por entendimen
Lo direto ela empresa com o empregado.

••

9.3 A duração do intervalo para refeiç~o e repouso sera no
IlIInlmo,de U1lla hora e, no máximo, de quatro horas, nao podendo
':-1 duriv;Êlo do intervalo, entre jornadas, ser inferior a onze (11)

11') 1"~lS •

9.~ A empresa poderá modificar, alterar ou alternar o horá
rio da presLaç~o de serviço, inclusive do horário diurno para o
notUrllU, ou vice-versa, observado os direitos dos atuáis empreg~
fios.

9.5 A empresa, quer por força de sua atividade, quer por
sC'us c ri t.ér i os ele t.r abalho , poderá ajustar cornpe nsaç ao de horá
rio semanal e reduzir a jornada de trabalho, bem como estabele
r0T, observada a mesma formalidade, horário de trabalho com reg!
illC ele reve zame nto de doze horas por trinta e seis horas de des
cnnso ou outro, superior a seis horas, conforme facultam os Inci
SPS X J Ir. {-~ X 1.V do ar t. 79 d a Cons ti t.uLç áo Vigente.

9.(; Em n~o havendo folga compensatória de dias feriados tr~
1)'"11 haclos , este dia será remunerado em dobro, isto é, repetido
(1 ep()U~·JO ma í.sdobra ::= 2 dias).

0.7 A escala de revezamento poderá ser idêntica para homens
('mu Llicr es , com repouso semana 1 coincidindo com o domingo,
<l~ se tc"!em se te semanas, podendo, a critério da empresa, ser es
t abo Lecí.do .:1S sequ Ln tes opções:

/ g.7.1- ESCALA DE FOLGA FIXA

-Onde, por ocasi~o da folga dominical, o dia pr~
fixado da semana ficará como compensaç~o de fe



-Quando da folga dominical deverã ser
compensaç~o de feriados na segunda-feira que ante-
cede ã folga dominical (dentro da própria semana) .

" 9.7.2 -ESCALA PROGRESSIVA

10. GARANTIA PROVISORIA PARA EMPREGADO PRESTES A APOSENTAR-SE
E PRt:MIO

10.1 Ser5 garantido provisoriamente o trabalho, por um ano, ao
empregado que estiver em vias de aposentadoria, desde que venha Ia
borando continuamente na empresa a mais de cinco anos, resssalvados'
os casos de demiss~o por justa causa, hipótese em que n~o haverã ne
cessidade de instauraç~o de inquérito judicial.

10.2 A garantia se iniciarã com a comunicaç~o, por .escrito, do
empregado, sem efeito retroativo, e findarã quando o empregado com
plet~T 0 tpmpo de serviço minimo para aposentar-se, impreterivelme~
te.

10.3 O empregado, contemplado na hipótese acima, farã jus, a ti
tulo de"Pr~mio Aposentadoria", a um salãrio equivalente ao recebido
110 mes em que for efetivada a sua aposentadoria, a ser pago junt~
mente com suas verbas rescisórias.

11. GAMNTIA DE TMBALIlO À GESTANTE E EXAMES PRt;-NATAL

11.1 Fica vedada a dispensa arbitrãria ou sem justa causa da em
pregada gestante, desde a confirmaç~o da gravidez até cinco meses
ap6s o parto, exceto quando a empregada for demitida por justa cau
ea ou se demitir por livre vontade manifestada ã Empresa e ao Sindi
c~lo Convcncnte Obreiro, ou, ainda, em caso de dispensa imotivada ,
desde que ela, igualmente assistida pela Entidade Sindical,renuncie
~ garantia prevista nesta c15susula, sendo facultado ã Empresa,qua~
quer que seja o tempo de duração do contrato de trabalho de sua em
pregada, requerer ao Sindicato, dos empregados, sua assist~ncia nas

contratuais. Quando, a seu pedido, constarã do termo a
indagaç~o feita ã empregada quanto a sua possivel gravidez, e ares
posta desta, sendo negativa, desobriga-se a empresa de qualquer o
nus em decorr~ncia da presente c15usula. Sendo positiva, no ato de
cidirá a empresa pela imediata reintegração da empregada, após con
firmação clínica da gravidez ou pelo pagamento dos salãrios e de
mais vantagens decorrentes, o que também constará do referido ter-
mo. Apenas na hipótese de assistªncia sindical, com a expressa con
signaçilo das per~u~ e \ns/~o~tas, terá valor esta ressalva. If) ~~
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J1 .J. A ernpr e qad a gestante poderá ser liberada em até me~·:0.pr'J'\~,....,. ...•. ..:;;- •..."./
I1FlCliJd ià ria d8 t.r aba lho , por mês, para se submeter a exames pre-
rlFltFll, devidament8 comprovado por atestado fornecido por médicos
con ve n Lado s com pl,:UlOS de saúde das Empresas ou do INSS.
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J 2. • 1. As empresas, nos intervalos jntra-jornadas de ~rabalho ,
serFl facultéldo o fornecimento de alimentaç~o, na forma do Progra-
ma de Alimentação do Trabalhador (PA'l'),podendo deduzir do salá
rio do empregado um percentual mensal n~o superior a 20% (vinte
p()r (~'?nto) (10 custo total das refeições efetivamente consumidas
\ln !!lês p~]o trélbalhador.

13 . .1 As empresas envidarão psforços com o objetivo de viabili-
z~r o gozo dos benefIcios prestados pelo SESC e SENAC aos seus
empregados, respeitadas, todavia, as disposições legais dessas en
l idades.

J 4. VALE 'l'HANSPORTES

11\. l As Empresas se obrigam a fornecer o Vale Transporte nos
\:PllllílS da Lei n? 7.418/85.

1 :> . .,__.tJ~~_,~TOl~~1E,FARDAMENTOS E EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE
nALIIO

TRA

-]5.1 As empresas assegurarao o fornecimento gratuito de uni
formes, fardél\l1entos e equipamentos de proteç~o individual do tra
b ,110, semp re que exigidos ou de uso ob r t.ja t ô r í o .

/ I ') • 2 ()bl~igiJJ:-se-~oos empregados, por ocasião da rescisão do
cnll t.ra to (le trabalho, él res ti Luí.rom O~: uni formes, fardamen tos e
cqu i palTlE'n tos 1ncli v .í du a í s de t.rab a lho, indeni zando os equipamentos
ind i. v í.du a í.s quando danificados por culpo ou dOIO~.
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16. L O empregado estará isento de responsabilidade pelo
de cheques, qualquer que seja o tipo, bem como pagamento via Cartão de
Cr~dj_to, quando devidamente autorizado o seu recebimento pela Empresa
onde conste o C6digo de Autorização, e tenham tomado as cautelas necessã
rias ~ verjficaç~o do correto preenchilnento da ordem de pagamento ã vis-
ta e a idelltificação do emitente, mediante anotação, no verso do chequ~
do limite, do numero de identidade, endereço e telefone. E, sempre que
possivel, o C6digo de Autorização do Banco. Não sendo permitido desco~
to a qualquer titulo nos seus salários, desde que obedecidas as normas'
da Empresa.

17. DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL

J7.1 Fica mantida a data de 29 de julho para a comemoraçao do Dia
da Categoria Profissional, sem que seja considerado feriado, remuneran-
do-se em dobro o trabalho nesse dia, se houver.

17.2 Os Empregadores, sempre que possivel, promoverao, juntamente'
com seus empregados, atividades comemorativas nesse dia.

J 8. AVISOS EDITAIS

18.] Será facultada a afixaç~o de Editais de Convocação, desde que
pulllicados nos jornais de grande circulação da base territorial do Sindi
cato dos Empregados, nos Quadros de Avisos nas Entradas de Trabalho das
Elnpresas, e, ainda, encaminhados ã administração com anteced~ncia mInima
de quarenta e oito horas.

19. CONV~NIOS E COMPRAS NA PRAÇA PARA O EMPREGADO

Será facultado ãs Empresas o estabelecimento de Conv~nios para
quisição de bens ou serviços assistenciais para os seus empregados ou

a concessão, pelas Empresas, de autorização Wétta compras na praça, median
te desconto em folha de pagamento, que não poderá ser superior ao equiv~
lente a 30% (trinta inteiros por cento) da remuneração mensal do empreg~
do beneficiado, exceto por rescisão contratual, quando poderá o remanes-
cen te 00 débito de uma só veZ"J.



20.8 O DIstico Informativo fornecido pelo sindicato dos Emprega-
dos conforme cRáUllsUlIla 21 (vinte e um), de autorização do acréscimo
compulsório de 10% (dez por cento) - GORJETA - para distribuição
aos empregados, suprirá as exigências da Portaria n9 17/91 da
SllNl\B, Seçilo IV, Gorjeta, art 24 e seu Parágrafo Onico Ou outra exi
gêncla legal supervlnie 1 • .: ~. ~
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.?-º . GOR,J~Tl\- DEFIN~ÕES r__ .TIPOS, OPÇÕES DE ADOÇl\.OOU Nl\.O E
DISTRIBUIÇl\.O, SEGUNDO O PRINCIpIO DA LIVRE NEGOCIAÇÃO

20.1 Gorjeta Manual ou Expontânea - Trata-se daquela que o cli
Pllte gratifica o empregado, sem o conhecimento do empregador.

20.2 º~rj~ta Compulsória - ~ o percentual reservado pelas empr~
sas para ser distribuido entre os empregados, mediante, entendimen-
to, entre as partes, devidamente assistidas pelos Sindicatos, sendo
55t; pura ser distribuido e 45% para obrigações legais.

7.0.3 ~~!1tO~ - ~ a unidade monetária padrão utilizada para a dis
Lribuiçií.ode ~rjeta compulsória, reservada pelas empresas que uti
lizem esse sistema.

70.1\ O cálculo do valor do "Ponto" será efetuado dividindo-se o
InonLante reservado para distribuiç~o, entre os empregados, a tItulo
~e gorjetas, pelo somatório dos pontos atribuidos a cada função, se
~Jun(loen tendimen to, entre empregados e empregadores, devidamente as
sislidos pelos Sindicatos.

20.5 Ficam ressalvadas as condições de apuração anteriores das
ernp resas , sua distribuição e reserva das gorjetas de qualquer tipo,
podendo, mediante entendimento entre empregados e empregadores,a~
síst.Idos pelos sindicatos, serem modificados ou extintos.

20.6 ~ facultada a distribuição da nnrjeta pelo sistema de po~
tos mediante a adoção do CBO Classificação Brasileira de Ocupação.

20.7 1\s empresas poderão optar, mediante entendimentos com os
seus empregados, ambos, com assistªncia de seus sindicatos, pela ex
Linçiío da cobrança de gorje tas.



20.9 As qorjetas de qualquer espêcie integram as
ní.mas Garantillas, anotadas nas cláusulas

20.10 Será facultado as empresas, que não cobram gorjetas, e que
seus elnpregados recebam, gorjet~ manual ou expont~nea, adotarem para
efeito de recolhimento das obrigações sociais (federais, estaduais e
municipais) a Tabela abaixo, do CBO (Classificação Brasileira de Ocu
pação), Quadro I, e que atribuirá valores em cruzeiros para cada em
pregado, segundo as faixas de enquadramento e valor em cruzeiro fixa
elo por jorl1l1dadiária de trabalho, conforme Quadro 2.

QUADRO 1

19 GRUPO 29 GRUPO 39 GRUPO 49 GRUPO

Porteiro l\ux.Escritório
r4ensageiro
Camareira
Lé.1vac1eira

Aux.Recepcionista
Aux.Governanta
l\ux.Lavadeira

Cumins Aux.Barman
l\ux Cozinha
Aux.Conservação
l\ux.Manutenção

Faxineiro
l\judallte

l\lmoxarife Chefe de Escritório
Caixa Chefe de Vendas
Conferente Chefe de Recepção
Digitador Ecônomo
Promotor Vendas Chefe Maitre
Recepcionista Chefe Cozinha
Rec.~eÇomunicação
Governanta
Enc.Lavandaria
Barman
Garçon
Cozinheiro
Encarrgado Copa
pedreiro
Pintor
Encanador
Marceneiro
Eletricista
MeCânicoJ.
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QUl\.DRO 2

- ---- ------------------------
GRUPO - CBP flO'J't:IS 1I0Tt:IS,RESTl\URANTES,BARES

E SIMILARES

1

2

3

4

Cr$ 60,00

Cr$lOO,OO
Cr$400,00

Cr$520,OO

Cr$ 40,00

Cr$ 80,00

Cr$160,00

Cr$240,00

7.J . I. Os sindicatos Convenentes, d(~ acordo com a "Tabela Especial
d0 Contribuiç~o" abaixo discriminada, recolher~o mensalmente das em
r1resas, m8~lante recibo a Contribuiç~o l\ssistencial Especial.

~~1.7. 'J'é1beJé1 de Contribuição l\ssistencial Especial - as empresas
I (:?(;O.llJCL~O mensalmente, aos Sindicatos Convenentes a Contribuição l\!'?
sJ::IPIlCI<11 Especi<11 ori'lavençadas e a seguir articulada, baseada nos
[";f'l/ll ln L('8 Vi] lares a par U r da viqência des ta Convenção.

)1.2.1 - Para os I1otéis, ror_apartamentos:
n9 cr$

001 a 011. 8.000,00

012 a 021. 10.000,00

022 a 031. 12.000,00

032 a 041. 17.000,00

042 a 051 20.000,00

052 a 061. 22.000,00

062 a 071. 25.000,00

072 a 081 28.000,00

082 a 09 I 31.000,00

092 a 101. 38.000,00

102 a 151 52.000,00

152 a 199 84.000,00

200 a 270 142.000,00~ f r;; 240.000,OlP

.1
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21.2.2 - Para os Mot§is, por apartamento

n9 cr$
001 a ala 6.000,00

011 a 020 9.520,00

021 a 030 12.500,00

031 a 040 16.600,00

041 a 050 20.000,00

051 a 060 25.000,00

061 a 070 32.000,00

071 a 100 40.000,00

100 a 60.000,00

2l.2.3 -Parél Bares e Restauralltes - por mesas

N9 Cr$
001 a 010 3.000,00

011 a 020 6.200,00

021 a 030 ...............• 12.800,00

031 a 040 16.000,00

041 a 050 .....•.......... 18.500,00

051 a 099 22.000,00

100 a 35.000,00

21.2.4 -Para Lanchonetes e Sorveterias

Com balcão e sem mesas 2.500,00

Com balcão e mesas 6.200,00

21.2.5 -Para Fornecedoras de Alimentos

Cr$

De 01 a 020 empregados
De 20 a 100 empregados
Acima de 100 empregactos

27.148,48

35.000,00

600000,01

/ J-- ...r""""":::
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21 . J Os v a Lor e s da "Con trí bu í ç ào Assis t eno í a L Especial"

q i (J'.)8, n pnr LI r da da ta base da categoria dos empregados, tomando-se

I ,r.11" JF1~~r" il Pol r t.í.c a Si1]<Jrii11 o f Loí.u l . v â ILda para os salários a c Lrna da
!i"lIlttrl(' 1;)(;.:10 ~J1111LI11i1 Gar an t í da .

;>'1.4 A "Cori c r i.bu Lç áo AssisLcncia1 Especial" destinada ao Sindicato'

cl()~:; PIIIJH.-C':!<:lC[os,poderá ser Ln f e r í da 00 pcrcentual reservado pelas Empr~

Si! ,; (Gu r ,i e til) r confonne d e f .í.n içilo d a C 1áusula 20.2 desta Convenção.

21 . 'j 1\ "Con tr j buição As s Ls t.e nc í.aL Especial" a ser recolhida para o

!-~i nd i c a t.o dos empregadores, correrá por conta das Empresas, não podendo

sf'h l i.i po tos e alq urua ser deduzida do percentual reservado para distribui
-ç.,(\ (Ccll':ieL-:1) com os empregados.

,1\ "Con tribuição Assis tencial Especial" será ú t'Ll.Lz ad a , exc Lus í.

l'e10s Sindicatos convenentes em obras de Assistência Soci<11.

21. -; -I\s Empresas que nao cobrarem de sua clientela a Gorjeta Compu!

~;t'l~ i ri , Irr~'r) 1 11•• r71o il "Con tr íbutç ao Assistencial Especiéll" aos Sindica t.o s

c()nv(~neJl tes, com a redução de 50 % (cinquen ta inteiros por cento) dos va
1(,)1'('8 ela 'I'n bo La respectiva.

2;. I I\s F:rnpresi1s de s con Lar ao dos salários de seus empregados, s í.nd í.

c.,l.i7.e'clOS, () v aLo r de Cr$2.000,OO (dois mil cruzeiros), e, dos não sin-

djc~Jizados, o valor de Cr$3.000,OO (tr~s mil cruzeiros), a tItulo de

CUlllri.buição Sindical Convenciolli11, uma única vez, no mes de setembro'

'.lr:~ 1991, r oco I he nclo esses valores ao Sindica to dos empregados até o dia

J4 do mªs de outubro de 1991 .

.IquélJmente, as Empresas recolherão até o dia 31 de outubro de

V ~:o:~~ convenente empregador, as suas próprias custas, para fins de\~_S' d a s at Lvi.d ode s adm.í.n í.s t.r a t í.va s " do departamento j ur Id í co ,

% 2J. Cl\RTA DE RECOMENDN~l\O/, -,--------,-,-,---,---,---,------~--
/

cus-

1991, iguais valores resultantes desses descontos, aos cofres do Sindi-

2.3. 1 I\s Empresas com mais de 10 (dez) empregados fornecerão, quando

tl~ rescis~o conLralual sem justa causa, Carta de Recomendação aos seus

de trabalho e função exercida, desdee x +ernpr eqado s , J11enCiOlland~,W r Lodo

que :"1icl t ad a . ~c?5 . rfI.
A~.,_ /, ~ )f/1



2~.1 ric~ garantido o emprego, por 60 (sessenta) dias corridos, con
lndos do inicio da vigªncia da presente Convenç~o Coletiva de Trabalho,
aos membros da Comiss~o de Negociaç~o Salarial, a seguir nominados:José
ELisaldo de AraGjo, Rivaldo de Figueiredo e Lidio José Fidélis, confor-
lIIe l\sselllblé.i<:lGeral Extraordinária do Sindicato dos empregados.

2S. MULTl\ - OI3RIGl\r'ôES--~-._.- ------------ ---- ~--

25. L A lnobserváncia do ajustado nesta Convenç~o, nas obrigaç~es de
F~zer, acarretará multa no percentual de 20% (vinte inteiros por cento)
do valor de Cr$5.317,05 (VRR de 31.01.91), corrigidos pelo indexador le
g,'.I, na forma do precedente 73 (setenta e t.r ê s) do TST.

26. ,JUIZO COMPETENTE - CONTROvf;RSIAS

26.1 Compete ~ Justiça Especializada do Trabalho dirimir quaisquer
diverqªncias surgidas na ~plicaç~o da presente Convenç~o Coletiva de
Traballlo, inclusive para julgamento das aç6es de cumprimento decorren-
1:08, com Fundamen to nos ar tigos 79, I nciso XXVI, e "capu t" do art. 114

d~ Constituiç~o da RepGblica Federativa do Brasil.

27. Dl\Tl\-BASE.VIG~NCIA. EXTENSAo

27,1 A Data-base da Categoria Profissional será 19 de setembro de
cada ano e a presente Convenç~o Coletiva de Trabalho vigorará de 19 de
selenlbro de 1991 até 31 de agosto de 1992, seu termo final, sendo ex-
tensiva ~ todo Estado de Pernambuco, base territorial das entidades
C0llVenentes .

.?-ª-: ~m1PHIMENTO D1\ CONVENÇAo

28. L As partes obrigam-se a observar fiel e rigorosamente, a prese~
te Convenç~o Coletiva de 'l'rabaJ.1l0,por expressar o ponto de equilíbrio'

ltre as reivindicaç6es apresentadas pela Entidade dos Empregados e os
oferecimentos feitos em contraproposta pela Entidade dos Empregadores ,
nos exatos limitEfs de suas responsabilidades.

29. PREVALCNCIA CONVENCIONAL Jy
29.1 As condições estabelecidas na presente Convenç~o Coletiva de
Traba lho, preva lecerào sobre \as estipuladas em Acordo, ART~~'.6.20da CL'JYI}

./ af Á 11/



·30.

I (). () Ill"W0C;"O ele p ro rrocrac ao , revisão, denúncia. ou revogaçao
l~l ou par(~jal, da presente Convenção Coletiva de Trabalho ficará subor
d t n ad a p o La s normas do ar t., G15 da CL'l'.

31.1 Esta Convenção Coletiva de Trabalho, datilografada em 16 (deze
~o;c:is) .1 aud as , está sendo lavrada numa só via, extraindo-se-lhes tantas
cópi.as gUélntas necessárias para arquivo e uso dos Convenentes, uma das
~IJélis ser5 depositada na Delegacia Regional do Trabalho em pernambuco ,
p~ril. fins de registro, como ordena o Paragráfo Onico do Art. 614 da CLT.

E, por estareln assim justos e acordados, a~sinam os convenentes
(' (l~ t n tc rvo n.l.cn te s Necessários, por seus Representantes Legais, a pre-
srl\te Convenção Coletiva de Trabalho, assistidos pelos advogados dos
;;illdLcélLosele Empregados e Empregadores e em presença do Exmo. Sr. Dr.
Mnrcos de Lillw Santos, Delegado Regional do Trabalho em Pernambuco,para
que p r odu Z,I os seus jurídicos e legais efei tos.

Recife, 23 de agosto de 1991.

cor'IVENJ:N'I'f::S:~ ~ ~ !1~dt_~~ ~~_ ..YdZ..~~;;;.I- _

RCUS S~RGIO DA SILVA - Presidente do Sindicato dos
Empregados em Comércio lIoteleiro e Similares no Estado de
Pernambuco.

- Presidente do Sindicato de Hotéis,
staurantes, Bares e Similares no Estado de pernambuco.

DO 'l'RAI3l\' 10 EM PERNl\MI3UCO:

--_._-_._--_._--
SANTOS
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JNTERVENIENTES NECESsARIOS:

~~rJf~
~~S~RGIO DA SILVA - Delegado da Federação Nacional

dos Emp~egados em Com~rcio Hoteleiro e Similares.

MAURICIO DUBEUX MONTE - Presidente da Associação de
Hot~is e

sociação BrasileiraLUIS CARLOS
ABIH.

BOB~~FONG - Presi ente da Associação Brasileira
Empresas de Entretenimentos e Lazer ABRASEL.

das

ASSESSORES JURIDICOS:
I,!

n910.506-PE
Sindicato dos Empregados em Com~rcio Hoteleiro e
Similares no Estado de pernambuco.

~~~~.

l
I

Sindicato de Hot~is, Restaurantes, Bares e Similares
do Estado de Pernambuco.
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